
RECOMENDAÇÃO NºR (2000) 2 do Comité de Ministros 

dirigida  aos Estados membros relativa ao reexame  e  reabertura de 

determinados processos ao nível interno na sequência de acórdãos do 

Tribunal Europeu dos Direitos do Homem 

 

(Adoptada pelo Comité de Ministros em 19 de Janeiro de 2000, 

aquando da 694ª. reunião de Delegados dos Ministros) 

 

 

O Comité dos Ministros, nos termos do artigo 15.b do Estatuto do Conselho da 

Europa. 

 

Considerando que a finalidade do Conselho da Europa é o de realizar uma 

união mais estreita entre os seus membros; 

 

Tendo em conta a Convenção para a Protecção dos Direitos do Homem e das 

Liberdades Fundamentais (a seguir designada “a Convenção”); 

 

Constatando que, com base no artigo 46.º da Convenção, as Altas Partes 

Contratantes obrigam-se a respeitar as sentenças definitivas do Tribunal dos 

Direitos do Homem (“o Tribunal”) nos litígios em que forem partes e que o 

Comité de Ministros velará pela sua execução; 

 

Tendo presente que, em certas circunstâncias, a obrigação acima referida pode 

implicar a adopção de medidas, independentemente da reparação razoável 

atribuída pelo Tribunal nos termos do artigo 41.º da Convenção e/ou de 

medidas gerais, a fim de que a parte lesada recupere, na medida do possível, a 

situação em que se encontrava antes da violação da Convenção (restitutio in 

integrum); 

 



 2 

Verificando-se que compete às autoridades competentes do Estado Requerido 

determinar quais as medidas mais adequadas para aplicar a restitutio in 

integrum, tendo em consideração os meios disponíveis no sistema jurídico 

nacional; 

 

Tendo contudo presente que – tal como mostra a prática do Comité de 

Ministros relativa ao controlo da execução dos acórdãos do Tribunal – há 

circunstâncias excepcionais em que o reexame de um caso ou a reabertura de 

um processo se revela ser o meio mais eficaz, mesmo único, para aplicar a 

restitutio in integrum; 

 

I. Convida, à luz de tais considerações, as Partes Contratantes a 

assegurarem-se de que existe ao nível interno possibilidades adequadas para 

aplicar, na medida do possível, a restitutio in integrum. 

 

II. Encoraja, nomeadamente, as Partes Contratantes a examinar os respectivos 

sistemas jurídicos nacionais com vista a assegurarem-se de que existe 

possibilidades adequadas para o reexame de um caso, incluindo a reabertura de 

processos, nos casos em que o Tribunal constate a existência de uma violação da 

Convenção em particular quando: 

 

(i) a parte lesada continua a sofrer consequências particularmente graves na 

sequência da decisão nacional, que não podem ser compensadas com a 

reparação razoável e que apenas podem ser alteradas com o reexame ou a 

reabertura, e 

 

(ii) decorre do acórdão do Tribunal que 

(a) a decisão interna que suscitou o recurso é, quanto ao mérito, contrária 

à da Convenção, ou 
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(b) a violação constatada em virtude de erros ou falhas processuais é de 

uma gravidade tal que suscita fortes dúvidas sobre a decisão final do 

processo nacional. 

 


